
Por fim, a partir dessas informações, analisa-se os

discursos presentes em pesquisas empíricas com

grupos de gestantes, puérperas e profissionais da

saúde, comparando-os com as informações

jurídicas e técnicas levantadas, a fim de se

averiguar se a autonomia das mulheres na escolha

do parto é respeitada.

É dever do médico informar a gestante sobre os

riscos e benefícios das técnicas de parto

existentes, com a base em conhecimentos

diversos e atuais, de maneira clara e adequada,

bem como as especificidades do caso, para que a

escolha parte da paciente seja de fato consciente

e informada, e respeite sua autonomia e sua

integralidade corporal.

Entretanto, na saúde suplementar, demonstrou-se

que muitas gestantes são convencidas pelos

profissionais a realizar o procedimento cirúrgico

contra a sua preferência ou primeira intenção.

Visualizou-se uma significativa predisposição

médica para a indicação do parto cirúrgico, a qual

tem sua aceitação favorecida por envolver

relações de confiança, e tem como pano de fundo

o medo da ocorrência de algum fato negativo e a

assimetria do saber.

Concluiu-se que a decisão da mulher sobre a

escolha do parto resta fragilizada, e portanto, para

além do grave problema de saúde pública, as altas

taxas de parto cirúrgico brasileiras demonstram

desrespeito aos direitos de personalidade e os

direitos humanos.

O procedimento do parto cesariano vem

aumentando nos últimos anos, e os índices

brasileiros estão entre os mais elevados do mundo

– alcançando a taxa de 80% na rede particular,

muito superiores aos 15% recomendados pela

Organização Mundial de Saúde. Analisando essa

realidade, a contrário sensu do que se poderia

concluir, diversos estudos responsáveis por

analisar as preferências pela via de parto

demonstraram que as gestantes, em sua maioria,

preferem o parto normal.

A partir dessa realidade, buscou-se averiguar, em

que medida, na decisão pela escolha de parto,

estão sendo respeitados os direitos e a autonomia

das mulheres.

A pesquisa inicia com uma exposição acerca dos

instrumentos jurídicos envolvidos na escolha da

via de parto: o princípio da boa-fé, os deveres

anexos de informação, a autonomia da vontade e

o processo do consentimento informado.

Em um segundo momento, traz informações

colhidas em plataformas e órgãos de relevância

relativas à escolha, realização e indicação da via

de parto.
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